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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 022/2007
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Opina favoravelmente pela Renovação de Autorização,                                                 por 03 (três) anos, dos Cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental – completo, Ensino Médio –  ambos regular, oferecidos pela Sociedade Educacional Paulo Freire, sediada em Oeiras (PI), com recomendações.             

PROCESSO CEE/PI Nº 940/2006

INTERESSADO: Sociedade Educacional Paulo Freire

ASSUNTO: Renovação de Autorização dos Cursos de Educação Infantil,

                    Ensino Fundamental (completo) e Ensino Médio – regular.

RELATOR: Cons. Antonio Carlos N. de Carvalho

APROVADO: 28/ 02/ 2007.

I. RELATÓRIO

O Diretor da Sociedade Educacional Paulo Freire, instituição de ensino de iniciativa privada, sediada na cidade de Oeiras – PI, à Avenida José Nogueira Tapety, nº 246 – Centro, CNPJ nº 41.260.977/0001 – 25 protocolou em 07 de dezembro de 2006 neste Conselho Estadual de Educação sob o nº 940, Requerimento de Renovação de Autorização de Cursos.

O colégio está autorizado pela Resolução CEE/PI nº 360/2001, de 12 de dezembro de 2001, a oferecer os cursos de Ensino Fundamental – completo e Ensino Médio, ambos regular, bem como, a Educação Infantil, autorizada pela Resolução CEE/PI nº 361/2001, da mesma data.

O processo está instruído de acordo com o que prescreve a Resolução CEE nº 054/2003, artigo 5º e 11, contendo, Regimento Escolar, Proposta Pedagógica e seus anexos.

A inexistência da planta de localização do prédio no terreno, da planta baixa da construção, de fotografias da escola e modelo do diário de classe, exigidos no parágrafo 2º do artigo 11, se configura que, não houve alteração na situação original da escola, fazendo constar, porém, os demais elementos requeridos pelo parágrafo citado.

Constam, ainda, dos autos, a Ficha Perfil da Escola e o respectivo Relatório de Inspeção, emitido pela Coordenação de Gestão e Inspeção da 8ª GRE – Oeiras, datado de 26 de janeiro de 2007, ao qual, foram juntados: a) Contrato do Comodato de Quadra Esportiva; b) Contrato de Cessão de Laboratório de Ciências; c) Matriz Curricular do Ensino Médio, da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; d) Relação dos Professores/Especialistas e Técnicos; e) Documentos de Registro de Vida Escolar; f) Relação de Matrícula e de Concludentes de 2006. (Fls. 146 a 177).

1. Da análise das peças documentais, pode-se constatar a necessidade de rever o Regimento Escolar, especificamente o Capítulo IV – Da Classificação e Reclassificação, artigos 40 e 41, cuja redação deve ser clara, e, detalhado cada aspecto adotado pela escola, ajustando a linguagem e os procedimentos ao que rezam os artigos 23 e 24 da LDB nº 9.394/96.

2. Explicitar no Capítulo VII – Da Promoção e Da Freqüência – qual o percentual de freqüência exigido para que o aluno possa ser promovido. Ver a atual LDB.

3. A Proposta Pedagógica deve manter coerência com o Regimento Escolar, quanto a forma de execução dos artigos 23 e 24 da LDB, nos aspectos adotados pela escola, sendo, portanto, necessário a inclusão desses itens na proposta pedagógica.

4. Observa-se, ainda, que a escola vem adotando nos documentos de registro da vida escolar do aluno, a Resolução CEE/PI nº 001/2000, como Ato de Autorização, enquanto a Resolução CEE/PI nº 360/2001, é citada como Ato de Reconhecimento, o que é indevido. Por conseguinte, recomendamos a imediata correção deste procedimento. (Fls. 157 a 161).

II. CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto e não obstante as lacunas existentes no Regimento Escolar e na Proposta Pedagógica, todas passíveis de correção, como recomendado, este relator se manifesta favorável à Renovação de Autorização de Funcionamento, por 03 (três) anos, da Sociedade Educacional Paulo Freire, sediada na cidade de Oeiras (PI), na Avenida José Nogueira Tapety, 246 – Centro, para ministrar os cursos de Educação Infantil, Ensino Fundamental – completo, com duração total de 8 (oito) anos e Ensino Médio, ambos regular.

Fica, porém, a escola diligenciada para no prazo de 30 (trinta) dias, dar entrada neste CEE/PI, nos documentos devidamente corrigidos, sob pena da aplicação das sanções previstas no artigo 15 da Resolução CEE/PI nº 054/2003, no que couber.

Salvo melhor juízo, este é o parecer que submeto à apreciação deste Colegiado.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho de Educação do Piauí, em Teresina (PI), 28 de fevereiro de 2007.

Cons. Antonio Carlos Nogueira de Carvalho – Relator.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer do relator.

Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

Presidente do CEE/PI
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